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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

O VI Encontro Virtual do CONPEDI teve por objetivo contribuir para o fortalecimento da
pesquisa jurídica nacional, promovendo uma discussão sobre a realidade contemporânea,
tendo sido realizado entre os dias 20 e 24 de junho de 2023 em formato 100% digital.
Enfatizando a temática “Direito e Políticas Públicas na era digital”, o VI Encontro Virtual do
CONPEDI se apresentou como o maior evento acadêmico de pesquisa e Pós-graduação em
Direito do Brasil.

O Grupo de Trabalho de pôsteres “DIREITO, ARTE E LITERATURA, HERMENÊUTICA
JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA, HISTÓRIA DO DIREITO, PESQUISA E
EDUCAÇÃO JURÍDICA” realizou as apresentações que sintetizaram um debate com
aspectos importantes e relevantes sobre temas atuais e interdisciplinares.

O pesquisador Gustavo Henrique Mattos Voltolini apresentou interessante análise da
responsabilidade penal com o trabalho intitulado “O Filme ‘Vivos’ e a Responsabilidade
Penal dos sobreviventes dos Andes”. 

O autor Daniel Lima Alves, expôs o trabalho “A Escola do Recife e seu legado para a Cultura
Jurídica paraense: apontamentos preliminares sobre a filiação de Samuel Mac-Dowell ao
movimento pernambucano”, o qual trouxe um novo olhar sobre a Escola de Recife. 

Isabella da Fraga Rodrigues apresentou sua pesquisa intitulada “A Genealogia dos Princípios
Fundamentais enquanto Fenômenos Típicos e Essenciais do Ordenamento Jurídico Positivo”
com resultados relevantes à evolução de dilemas morais.

Já a pesquisadora Márcia Gabrielle Aroucha da Silva apresentou o trabalho “A necessidade da
implantação do Direito Constitucional na grade curricular do Ensino Básico Brasileiro”, o
qual traz dados empíricos e quantitativos para a discussão. 

Para concluir os trabalhos Nelson Luiz Pires Cezari apresentou o artigo “Dilema Ético e
Normativo com o tratamento de dados e uso acadêmico de Inteligências Artificiais: do ELIZA
ao ChatGPT” fornecendo contribuições relevantes à discussão atual das Tecnologias e
Inteligência Artificial.

As temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram



olhares novos da relação do Direito com a Arte e Literatura, a Hermenêutica Jurídica, a
História do Direito e a Pesquisa e Educação Jurídica.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Boa leitura!

Profa Dra. Tais Mallmann Ramos – Mackenzie

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes - UENP 

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo - UFERSA
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CONTIGENCIAMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS ÀS IES
PÚBLICAS FEDERAIS: PRINCIPAIS ANÁLISES E INFLEXÕES

Anderson Diego Marinho Da Silva
Igara Rafhaela Silva Fernandes

Resumo
A educação é um dos principais pilares dos direitos humanos e da democracia. Tanto quanto
um direito, a educação é definida, em nosso ordenamento jurídico, como dever: direito do
cidadão – dever do Estado. A educação vem enfrentando, há alguns anos, cortes contínuos
que contribuem para o aumento dos níveis de desigualdade, acelerando a vulnerabilidade
social. Por ser um serviço público, é obrigação do Estado interferir no campo das
desigualdades sociais e no terreno das hierarquias sociais. A função social da educação
superior de qualidade é um instrumento de atenuação das discriminações. Uma das maiores
dificuldades da educação no Brasil é o problema da evasão que atinge todos os níveis, desde a
educação básica até a superior, o que termina por acarretar não apenas em um problema de
custo, mas, também, em um problema social, fazendo com que as perdas advindas desse
problema pelas instituições de ensino e pela sociedade sejam cada vez ainda mais
imensuráveis. A incapacidade na retenção dos alunos no ensino superior público provoca um
significativo desperdício financeiro, tendo em vista que os recursos, ora investidos nas
instituições, terminam por não gerarem o retorno esperado. E, além disso, as diversas
consequências que abrangem os domínios pessoais, econômicos e sociais. No que concerne
aos aspectos econômicos, o aluno que deixa o ensino superior encontra maiores dificuldades
em entrar no mercado de trabalho, gerando, dessa forma, impactos significativos no
crescimento da economia, o que também amplia as desigualdades sociais. Nessa lógica, as
universidades acabam enfrentando a ineficiência do uso de seus orçamentos, terminando por
refletir de forma negativa para a sociedade como um todo. É dever do Poder Público
implementar ações para tornar possível a efetiva fruição de tais direitos, sendo certa a relação
entre a efetivação dos direitos sociais e a promoção do desenvolvimento. Nessa perspectiva,
como consequência da própria concepção de justiça social contemplada pela Constituição
Federal, o Estado deve atuar para superar o mínimo existencial, fornecendo prestações
maximizadas para a efetivação integral do direito à educação. Contudo, para fazê-lo, não
basta que o Estado ofereça aos indivíduos oportunidades, é necessário que, possibilite o
acesso equânime aos bens e serviços, para que a partir disso ascendam às posições mais
privilegiadas com base na meritocracia. Além disso, como a realidade da educação básica na
rede pública de ensino geralmente mostra-se incapaz no que cerne a preparação dos
estudantes de baixa renda para concorrer, em pé de igualdade de condições, com aqueles
egressos da rede privada, às vagas nas universidades públicas, devendo assim o Estado criar
políticas públicas para possibilitar o acesso do estudante de baixa renda ao ensino superior.
Somente dessa maneira será realizado o princípio da igualdade aristotélico, em seu viés
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efetivo, que se concretiza quando se trata igualmente os iguais e desigualmente os desiguais,
na medida em que se desigualam.

Palavras-chave: contigenciamento, recursos financeiros, educação superior pública, direito

financeiro, desenvolvimento
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